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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

 CONSELHO SUPERIOR

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 01/2018, de 15 de janeiro de 2018.

Define instruções para eleição do Conselho Superior da Defensoria Pública, biênio 2018/2020.
A Defensora Pública Geral do Estado, no uso das atribuições que lhe confere o art. 10, § 2º da Lei Complementar n° 054, de 07 de fevereiro de 2006.
CONSIDERANDO os termos da Resolução CSDP nº 125 que dispõe sobre as regras para a eleição dos membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, com as alterações introduzidas pela Resolução 206 de 15 de janeiro de 2018;
CONSIDERANDO a deliberação do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Para, na 157ª Sessão Ordinária realizada no dia 15 de janeiro de 2018, no sentido de unificar as eleições para a Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará, Defensoria Pública Geral e Conselho Superior da Defensoria Pública, definindo a data de 09 de março de 2018 para o pleito unificado;
CONSIDERANDO que em razão da unificação do pleito eleitoral, o Conselho Superior na supra referida sessão, deliberou ainda que as eleições para a Defensoria Pública Geral e Conselho Superior seriam conduzidas por uma única Comissão Eleitoral;  

CONSIDERANDO que nos termos do art. 10, § 2º da Lei Complementar 054/2006, as eleições para os membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado serão realizadas em conformidade com as instruções baixadas pelo Defensor Público-Geral;
RESOLVE:
Art. 1º Fica definida a data de 09 de março de 2018 para as eleições dos membros do Conselho Superior, que serão realizadas no horário compreendido entre às 09:00 horas e às 17:00 horas, ininterruptamente, na sede da Defensoria Pública do Estado do Pará.

Art. 2º As regras para a eleição dos membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado serão as estabelecidas pela Resolução CSDP nº 125/14, com as alterações introduzidas pela Resolução 206 de 15 de janeiro de 2018;

Art. 3º A Comissão que conduzirá as eleições para os membros do Conselho Superior biênio 2018/2020 será a mesma que conduzirá as eleições para a Defensoria Pública Geral, nos termos da Resolução CSDP 207 de 15 de janeiro de 2018.
Art. 4º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
JENIFFER DE BARROS RODRIGUES
Defensora Pública Geral
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